
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1823618 - SC (2019/0187727-7)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RICARDO JUCHEM SEFTON 
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO  - RS035463 

GILSON NUNES DE OLIVEIRA  - RS068827 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO 
DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO DO FEITO. 
HONORÁRIOS DEVIDOS. PRECEDENTES.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da execução 
fiscal após oferecidos os embargos à execução pelo devedor não exime a 
exequente do pagamento da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a 
Súmula n. 153/STJ, in verbis: "a desistência da execução fiscal, após o 
oferecimento dos embargos não exime o exeqüente dos encargos da 
sucumbência".
2. Referida súmula é utilizada por esta Corte para possibilitar a condenação 
da Fazenda Pública em verba honorária, não obstante o que dispõe o art. 26 
da Lei n. 6.830/80 - segundo o qual a extinção da execução ocorrerá sem 
ônus para as partes quando cancelada a inscrição em dívida ativa antes da 
decisão de primeira instância. Precedente: REsp 1.795.760/SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje 03/12/2019. 
3. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 16 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.618 - SC (2019/0187727-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RICARDO JUCHEM SEFTON 
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO  - RS035463 
   GILSON NUNES DE OLIVEIRA  - RS068827 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de Agravo 

Interno interposto em face da decisão assim ementada (e-STJ fl. 299): 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO DO 
FEITO. HONORÁRIOS DEVIDOS. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Em suas razões, a agravante argumenta que: a) os precedentes jurisprudenciais citados na 

decisão agravada não tratam da mesma hipótese discutida nesses autos, a saber: extinção da 

execução fiscal, não em virtude de acolhimento de exceção de pré-executividade, mas em razão do 

cancelamento de ofício da Certidão de Dívida Ativa – CDA; e b) aplicabilidade da Súmula 7/STJ. 

Sem impugnação. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO DO FEITO. HONORÁRIOS 
DEVIDOS. PRECEDENTES.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da execução fiscal 
após oferecidos os embargos à execução pelo devedor não exime a exequente do 
pagamento da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a Súmula n. 153/STJ, in 
verbis: "a desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos não exime 
o exeqüente dos encargos da sucumbência".
2. Referida súmula é utilizada por esta Corte para possibilitar a condenação da 
Fazenda Pública em verba honorária, não obstante o que dispõe o art. 26 da Lei n. 
6.830/80 - segundo o qual a extinção da execução ocorrerá sem ônus para as partes 
quando cancelada a inscrição em dívida ativa antes da decisão de primeira instância. 
Precedente: REsp 1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje 
03/12/2019. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, o entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da execução 

fiscal após oferecidos os embargos à execução pelo devedor não exime a exequente do pagamento 

da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a Súmula n. 153/STJ, in verbis: "a desistência da 

execução fiscal, após o oferecimento dos embargos não exime o exeqüente dos encargos da 

sucumbência".

Referida súmula é utilizada por esta Corte para possibilitar a condenação da Fazenda 

Pública em verba honorária, não obstante o que dispõe o art. 26 da Lei n. 6.830/80 - segundo o 

qual a extinção da execução ocorrerá sem ônus para as partes quando cancelada a inscrição em 

dívida ativa antes da decisão de primeira instância.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
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INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CANCELAMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
DESPROPORCIONALIDADE EVIDENCIADA. JUÍZO DE EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE.
1. O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 85, dedicou amplo capítulo para 
os honorários advocatícios sucumbenciais, estabelecendo novos parâmetros objetivos 
para a fixação da verba,  com a estipulação de percentuais mínimos e máximos sobre 
a dimensão econômica da demanda (§ 2º), inclusive nas causas envolvendo a 
Fazenda Pública (§ 3º), de modo que, na maioria dos casos, a avaliação subjetiva dos 
critérios legais a serem observados pelo magistrado servirá apenas para que ele 
possa justificar o percentual escolhido dentro do intervalo permitido.
2. Não é possível exigir do legislador que a tarifação dos honorários advocatícios por 
ele criada atenda com razoabilidade todas as situações possíveis, sendo certo que a 
sua aplicação em alguns feitos pode gerar distorções.
3. Não obstante a literalidade do art. 26 da LEF, que exonera as partes de 
quaisquer ônus, a jurisprudência desta Corte Superior, sopesando a 
necessidade de remunerar a defesa técnica apresentada pelo advogado do 
executado em momento anterior ao cancelamento administrativo da CDA, 
passou a admitir a fixação da verba honorária, pelo princípio da causalidade. 
Inteligência da Súmula 153 do STJ.
4. A necessidade de deferimento de honorários advocatícios em tais casos não 
pode ensejar ônus excessivo ao Estado, sob pena de esvaziar, com completo, o 
disposto no art. 26 da LEF, o que poderá resultar na demora no encerramento 
de feitos executivos infundados, incentivando, assim, a manutenção do estado de 
litigiosidade, em prejuízo dos interesses do executado.
5. O trabalho que justifica a percepção de honorários em conformidade com a 
tarifação sobre a dimensão econômica da causa contida no art. 85, § 3º, do CPC é 
aquele que de alguma forma tenha sido determinante para o sucesso na demanda, 
sendo certo que, nos casos de extinção com base no art. 26 da LEF, não é a 
argumentação contida na petição apresentada pela defesa do executado que respalda 
a sentença extintiva da execução fiscal, mas sim o cancelamento administrativo da 
CDA, o qual, segundo esse dispositivo, pode se dar "a qualquer título".
6. Hipótese em que a aplicação do § 3º do art. 85 do CPC permitiria, em tese, que a 
apresentação de uma simples petição na execução, de caráter meramente 
informativo (suposta causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário), cujo 
teor nem sequer foi mencionado na sentença extintiva, a qual se fundou no 
cancelamento administrativo da inscrição em Dívida Ativa (art. 26 da LEF), 
ensejaria verba honorária mínima exorbitante em desfavor da Fazenda Pública 
municipal.
7. Da sentença fundada no art. 26 da LEF, não é possível identificar objetiva e direta 
relação de causa e efeito entre a atuação do advogado e o proveito econômico obtido 
pelo seu cliente, a justificar que a verba honorária seja necessariamente deferida 
com essa base de cálculo, de modo que ela deve ser arbitrada por juízo de equidade 
do magistrado, critério que, mesmo sendo residual, na específica hipótese dos autos, 
encontra respaldo nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
preconizados no art. 8º do CPC/2015.
8. A aplicação do juízo de equidade na hipótese vertente não caracteriza declaração 
de inconstitucionalidade ou negativa de vigência do § 3º do art. 85 do CPC/1973, mas 
interpretação sistemática de regra do processo civil orientada conforme os princípios 
constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, tal como determina hoje o 
art. 1º do CPC/2015, pois fugiria do alcance dos referidos princípios uma 
interpretação literal que implicasse evidente enriquecimento sem causa de um dos 
sujeitos do processo, sobretudo, no caso concreto, em detrimento do erário municipal, 
já notoriamente insuficiente para atender as necessidades básicas da população.
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9. Recurso especial não provido (REsp 1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, Dje 03/12/2019, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.823.618 / SC
Número Registro: 2019/0187727-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004249220174047216 50023172120174047216 50025810920154047216 50250612920154047200

Sessão Virtual de 10/03/2020 a 16/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO JUCHEM SEFTON
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO - RS035463

GILSON NUNES DE OLIVEIRA - RS068827
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RICARDO JUCHEM SEFTON
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO - RS035463

GILSON NUNES DE OLIVEIRA - RS068827

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 16 de março de 2020
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